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Tendências, cenários e perspectivas

O futuro não é òdadoó,mas é construído . É uma construção coletiva e

imprevisível, moldada por diversos atores, variáveis, tendências e vetores da

economia, política, tecnologia, psicologia social e da natureza, dentre tantos

fatores . Visto com otimismo ou pessimismo, apreensão ou esperança, o futuro

projeta fortalezas e fraquezas em um contexto de oportunidade e ameaças . É

fundamental ter consciência das tendências atuais, incertezas, estratégias dos

principais atores, enfim, de todas as questões postas para construir visões a

respeito do futuro, que ajudem a fazer as apostas estratégicas corretas,

corrigindo fraquezas para enfrentar ameaças e investindo nas fortalezas, com

o objetivo de aproveitar plenamente as oportunidades . A falta de visão do

futuro e de pensamento estratégico pode se tornar um gargalo para o

desenvolvimento .

Estudo de Tendências de Longo Prazo ðCeará 2050 (2019)



Dimensão Social

o Manutenção das mudanças demográficas impactando as políticas

públicas (envelhecimento da população ; estagnação do crescimento

populacional ; redução do tamanho das famílias e novos arranjos familiares ;

inserção das mulheres nas atividades econômicas ; aumento dos fluxos

migratórios)

o Aumento dos anos de escolaridade com avanços modestos em qualidade

e empoderamento dos atores sociais (desigualdades regionais em termos

educacionais persistem ; necessidade de reduzir desigualdades de caráter

econômico, étnico, cultural e de gênero)

o Permanência da insuficiência de investimentos em infraestrutura social

(incerteza : haverá infraestrutura urbana - saneamento, habitação e

mobilidade - que assegure qualidade de vida nos grandes centros urbanos

brasileiros até 2035?)

o Manutenção de altos níveis de criminalidade e da sensação de

insegurança (manutenção das condições sociais que favorecem a entrada

de jovens ao mundo do crime ; aumento do sentimento de insegurança

elevada desigualdade social ; propostas tem ido para a mudança da

legislação ;)

o Manutenção da transição epidemiológica e do paradigma de cura para o

cuidado, com o aumento da demanda por uso contínuo de serviços de

saúde

Link

https://www.ipea.gov.br/portal/index.php?option=com_content&view=article&id=30156


Dimensão Econômica

o Aumento da razão de dependência na população brasileira (pressão maior sobre

o sistema de proteção social) ; tendência de manutenção do alto nível de

desigualdade de renda na sociedade brasileira)

o Manutenção dos serviços como principal setor no mercado de trabalho

o Manutenção do gap tecnológico brasileiro em relação aos países desenvolvidos .

Investimento em pesquisa, desenvolvimento e inovação é historicamente modesto

no Brasil, em torno de 1% dos últimos 15 anos .

o Manutenção do alto peso das commodities na pauta exportadora brasileira . O

Brasil é um grande exportador de commodities tanto agrícolas quanto minerais, e

demais produtos primários em âmbito global . Consolidou -se como potência

agrícola mundial, inclusive com a notória importância no tocante à segurança

alimentar de alguns países .

o Crescente financeirização da economia e da concentração bancária (cenas :

financiamento de longo prazo)

o Bioeconomia como vetor de crescimento e dinamização da economia (incerteza :

haverá ambiente propício ao investimento e ao desenvolvimento tecnológico

nacional em bioeconomia?)

o Crescimento da demanda por energia com ampliação das iniciativas de

eficiência energética (incerteza : haverá segurança e resiliência no setor

energético que garanta a oferta de energia necessária para o desenvolvimento do

Brasil?)

o As tecnologias da informação e comunicação (TICs) continuarão modificando o

comportamento humano e a natureza do trabalho (incerteza : o setor de TICs

proporcionará maior valor adicionado no país até 2035?)

Link

https://www.ipea.gov.br/portal/index.php?option=com_content&view=article&id=30156


Dimensão  Territorial

o Redução lenta das desigualdades regionais que se manterão

elevadas . A elevação do IDHM revela melhoria em todas as

regiões, mas ainda persiste uma grande diferença entre elas .

o Aumento das tensões nacionais e internacionais pelo uso e

conservação de recursos naturais (aumento da presença da

temática das mudanças climáticas na atenda global e

consequente adensamento dos debates sobre sua relação

com o desenvolvimento)

o Aumento da pressão sobre os recursos hídricos em seus usos

múltiplos, com diferentes impactos nas regiões (incerteza :

haverá no Brasil gestão sustentável dos recursos hídricos?)

o Aumento da urbanização sem atenção às questões ambientais

(em função da irregularidade das ocupações sem

licenciamento ambiental e urbanístico, a infraestrutura urbana

acaba sendo inexistente ou muito precária ; condição de

informalidade, falta de saneamento, ocupações de área de

risco, poluição do ar, impermeabilização do solo)

Link

https://www.ipea.gov.br/portal/index.php?option=com_content&view=article&id=30156


o Dimensão  político -institucional

o Aumento da participação e fiscalização social pressionando a gestão pública

(crescimento de organizações privadas não governamentais e canais de comunicação

institucionais, como ouvidores e conselhos de políticas públicas ; efetividade mediana no

provimento de políticas públicas participativas ; crescimento da temática da diversidade

social e cultural na agenda políticas e nas organizações)

o Manutenção do aperfeiçoamento dos instrumentos de governança e da profissionalização

da administração pública

o Aumento do papel das TICs na administração pública (profissionalização e os

investimentos em TICs não indicam necessariamente maior efetividade de políticas

públicas (não é possível afirmar se a administração pública será mais efetiva na oferta de

serviços e políticas públicas até 2035)

o O Brasil terá um planejamento consistente de curto, médio e longo prazo? Os instrumentos

de planejamento de curto prazo resultaram na redução do interesse das burocracias

estatais em realizar planejamentos de longo prazo e subordinaram os interesses do

desenvolvimento do país ao quadriênio correspondente ao orçamento federal .

o O Brasil terá um arranjo federativo mais cooperativo e eficiente? Ao longo dos anos a

União reduziu sua participação em algumas políticas públicas, enquanto realizava esforço

para estabilização econômica e responsabilidade fiscal : aumento da centralização da

gestão fiscal e formulação de políticas públicas abrangentes, com redução da

capacidade de estados e municípios de desenhar e produzir políticas públicas próprias ;

aumento da dependência das receitas da União . Pode ter espaço para cooperação,

como consórcios .

o Mudanças nos sistemas de governo, partidário e eleitoral são uma incerteza para as

próximas décadas . Outras incertezas : o Brasil aproveitará as oportunidades políticas,

econômicas e militares provenientes de um sistema internacional em transição de poder?

O Brasil terá uma base industrial de defesa indutora do desenvolvimento?

Link

https://www.ipea.gov.br/portal/index.php?option=com_content&view=article&id=30156


Megatendências mundiais e a Agenda 2030

Economia

o O crescimento econômico

mundial será sustentado pelos

países emergentes .

o O setor de serviços ampliará

sua participação no PIB

mundial .

o As Tecnologias da Informação

e Comunicação (TIC)

continuarão modificando a

natureza do trabalho e a

estrutura de produção,

educação, relacionamento

pessoal e lazer .

o O desenvolvimento

tecnológico multidisciplinar

ocorrerá em ritmo cada vez

maior e com aplicações

tecnológicas cada vez mais

integradas .

o A demanda mundial por

alimentos continuará em

crescimento .

o O crescimento de renda e

novas tecnologias

òpoupadorasóde trabalho

permitirão maior tempo de

lazer aos trabalhadores .

Institucional

o A responsabilidade fiscal dos

governos permanecerá como

uma das principais questões

de governança global .

o A participação na prestação

de serviços públicos por

empresas privadas será

crescente .

o O empoderamento dos

indivíduos e da sociedade civil

organizada será crescente,

elevando demandas de ações

de prestações de contas e

transparência no setor público .

o As tecnologias de informação

e comunicação terão usos

crescentes na gestão e na

prestação dos serviços

públicos .

o O mundo será mais

multipolarizado e globalizado,

com crescimento da

importância econômica e

geopolítica da Ásia .

o Os Estados Unidos

permanecerão com grande

influência econômica e

política .

o Haverá crescimento da

influência das empresas

transnacionais nas decisões

políticas dos estados .

o A reorganização comercial

ocorrerá por mega -acordos .

Infraestrutura

o A degradação ambiental

continuará sendo uma

preocupação mundial .

o A demanda por recursos

hídricos será crescente .

o A participação de fontes

renováveis na matriz

energética mundial será

ampliada .

o Haverá a manutenção da

ocorrência de eventos

climáticos extremos e o

aumento do debate sobre as

questões relacionadas às

mudanças do clima .

o Ocorrerá o aumento da

pressão pela adoção de

modelos sustentáveis de

desenvolvimento .

o A biotecnologia e,

consequentemente, a

bioeconomia continuarão se

desenvolvendo .

Ambiental Social

o A demanda por energia

continuará em crescimento .

o As energias renováveis ficarão

mais competitivas e terão

maior destaque na expansão

da matriz energética .

o A demanda e o acesso à

internet e aos serviços de

comunicação serão

crescentes .

o A demanda de infraestrutura e

serviços básicos crescerá com

a intensificação da

urbanização, da concentração

da população, da expansão

das cidades médias e do

surgimento de megalópoles .

o A utilização de veículos

automatizados e de baixa

emissão de carbono no

transporte coletivo e de carga

deverá aumentar .

o O crescimento da população

se dará em taxas marginais

decrescentes, com

envelhecimento populacional .

o A mortalidade infantil deverá

manter sua tendência de

queda .

o A participação da população

em idade ativa (PIA) será

reduzida em escala global .

o Os movimentos migratórios se

intensificarão .

o A pressão social para alcançar

proporções equitativas em

todos os níveis será maior :

renda do trabalho e capital ;

população urbana e rural ;

capital e regiões ; homens e

mulheres ; raças distintas ; e

povos indígenas .

Link

http://www.planejamento.gov.br/assuntos/planeja/endes


Plataforma Estratégica de Desenvolvimento de Longo Prazo - Ceará 2050: estudos 

de tendências de longo prazo

As três forças primárias ð tecnologia,

globalização e demografia ðestão evoluindo

em uma sucessão de ondas, incluindo

inteligência artificial, robótica, urbanização

global, envelhecimento de populações,

forças de trabalho milenares e muito mais . À

medida que essas novas ondas de

tecnologia, globalização e demografia

interagem, elas geram uma série de

tendências .

Nas últimas duas décadas, a definição de

disrupção expandiu -se muito além do seu

simples significado . Por um lado, é cada vez

mais evidente que a disrupção não se origina

apenas de inovações tecnológicas ou de

negócios, ela também é influenciada por

mudanças demográficas, globalização,

tendências macroeconômicas e muito mais .

Algumas das tecnologias mais disruptivas no

horizonte, por exemplo, inteligência artificial

e robótica, não só irão modificar os modelos

de negócios corporativos, mas também a

sociedade, de uma maneira geral ð

realinhando a distribuição de renda,

alterando os relacionamentos, as relações

entre governos e cidadãos e, talvez,

questionando aspectos fundamentais da

experiência humana .

Áreas de 

impacto das 

tendências 

que estão 

moldando o 

futuro

Área Tecnológica Área Ambiental

Área Social Área econômica

o Blockchain

o Conceito Smart

o Robótica

o Internet das coisas

o Digital

o Inteligência artificial

o Urbanização

o Sustentabilidade

o Demanda Energética

o Demanda Hídrica

o Compartilhamento

o Comportamento Civil

o Novas formas de ensino

o Setores reinventados

o Futuro do trabalho

o Colaboração

o Consumo

o Indústria 4.0

Link

http://www.ceara2050.ce.gov.br/api/wp-content/uploads/2019/01/ceara-2050-astef_produto-2-2_estudo-de-tendencias_v-5-0.pdf


Plataforma Estratégica de Desenvolvimento de Longo Prazo - Ceará 2050: estudos 

de tendências de longo prazo

Surgimento de Regiões do Futuro em um mundo cada vez mais urbano

O mundo está cada vez mais urbano e em

forte transformação . A rápida urbanização

vem transformando nossas relações sociais e

econômicas, trazendo profundas implicações

no consumo e na geração de riquezas .

Contudo, isso também pode significar maior

pobreza para os menos favorecidos . As más

condições de vida nos centros urbanos e os

riscos ambientais e de saúde podem trazer

desafios a todas as regiões do mundo . Regiões

do futuro são as que passarão por uma grande

transformação institucional, de planejamento

urbano e serviços de rede, reorganizando suas

funções sob a perspectiva de grandes áreas

urbanas . Estão procurando soluções e

iniciativas inteligentes, procurando resolver

problemas modernos e se tornarem um ponto

de convergência para uma gama de novas

possibilidade em torno de experiências de

mobilidade, energia, infraestrutura e estilo de

vida . Devem ser construídas em torno das

necessidades dos cidadãos e serem

resilientes .

A geração C (conectada) reinventará o 

trabalho; a economia local será importante;

As micromultinacionais (companhias que já 

nascem como empresas globais) se 

expandirão no mundo

As cidades terão maior liderança que os 

países 

No Brasil temos a expansão das cidades médias ; crescimento menos acelerado das grandes

cidades e metrópoles ; autossegregação (procura da população de média e alta renda por

condomínios fechados e afastados do grande centro ; desmetropolização (deslocamento pra

cidades de médio porte que recebem cada vez mais investimentos e geram mais empregos)

Aumentar a òsoberania urbanaó para frear a 

corrupção (cidadãos terão mais 

ferramentas para exigir a prestação de 

contas de governos locais)

Link

http://www.ceara2050.ce.gov.br/api/wp-content/uploads/2019/01/ceara-2050-astef_produto-2-2_estudo-de-tendencias_v-5-0.pdf


Plataforma Estratégica de Desenvolvimento de Longo Prazo - Ceará 2050: estudos 

de tendências de longo prazo

Intensificação das mudanças 
climáticas

O meio ambiente sempre demonstrou

grande força de transformação, mudando

paisagens, climas, faunas e floras, mas essas

transformações não ocorreram sem avisos . O

mundo continua mudando, e cada vez mais

está sofrendo interferência do homem ; isto

tem acelerado esse processo . Logo,

compreender os motivos que estão

apressando as transformações climáticas e

como essas mudanças afetarão a nossa

sociedade é fundamental para

desenvolvermos formas de reverter, mitigar

ou desacelerar o processo de mudança .

Reinvenção do trabalho

o Uma pesquisa do World Economic Forum

indica que 65% das crianças vão trabalhar,

quando forem adultas, em funções que nem

existem hoje . Em contrapartida, 73 milhões

de postos de trabalhos devem desaparecer

nos EUA,até 2030, por causa da automação .

o O trabalho do futuro vai exigir profissionais

mais dinâmicos, resilientes, capazes de

executar diversas funções e se adaptarem às

necessidades do mercado .

Reinvenção das instituições públicas e 
da relação com a sociedade

Na busca pela reestruturação das capacidades

estatais e vislumbrando atender a demandas

não apenas de cunho social, mas também nas

áreas de infraestrutura e economia, algumas

questões estão pressionando fortemente as

instituições públicas a se reinventarem :

eficiência das instituições públicas ; governo

digital ; adaptação do papel do estado frente

aos novos desafios sociais e populacionais ;

recuperação da capacidade regulatória .

Link

http://www.ceara2050.ce.gov.br/api/wp-content/uploads/2019/01/ceara-2050-astef_produto-2-2_estudo-de-tendencias_v-5-0.pdf


Plataforma Estratégica de Desenvolvimento de Longo Prazo - Ceará 2050: estudos 

de tendências de longo prazo

Expansão da Economia digital

o As transformações da era digital acarretam uma

nova revolução industrial baseada em dados,

computação e automação .

o A era digital está modificando possibilidades,

impactando as pessoas, organizações, negócios e

governos . O conhecimento e inovação são os

motores da economia que determinam quais

governos, cidades, negócios e pessoas irão se

destacar no mundo acelerado e competitivo que

está se consolidando .

o Hoje, conectados através da tecnologia e

capacitados pela educação, como nunca antes, os

próprios cidadãos estão tendo uma opinião maior .

Para líderes e formuladores de políticas, um dos

principais desafios é encontrar a melhor maneira de

aprender com a mudança de comportamento das

pessoas e a mais adequada forma de orientar o

comportamento, em uma direção que atenda aos

resultados desejados .

O caminho da transformação digital aborda cinco dimensões que os governos, as 

empresas e instituições devem utilizar para se tornarem digitais: 

Estratégia digital
Incubadora e inovação 

digital

Contínua 

implementação pela 

experiência

Operações digitais Confiança digital

Link

http://www.ceara2050.ce.gov.br/api/wp-content/uploads/2019/01/ceara-2050-astef_produto-2-2_estudo-de-tendencias_v-5-0.pdf


Um mundo em transição? Dilemas contemporâneos

Reformas radicais, que revertam a direção tomada nas últimas quatro décadas, deverão ser

discutidas . Os governos deverão aceitar um papel maior na economia . Eles precisam

começar a ver os serviços públicos como um investimento, e não mais como um gasto, e

também buscar soluções para tornar o mercado de trabalho menos precário . A

redistribuição de riquezas voltará ao centro dos debates e os privilégios dos mais ricos

deverão ser questionados . Medidas até recentemente consideradas excêntricas, como a

renda básica universal e a taxação de grandes fortunas, também precisam ser consideradas .

Coronavírus reacende discussão sobre papel do

Estado na economia
Surto mostra que polarização política leva à errônea demonização do

setor público, dizem economistas .

Como o coronavírus vai mudar nossas vidas : dez

tendências para o mundo pós -pandemia

Consumir por consumir sai de moda, morar perto do trabalho, atuar

mais no coletivo com colegas de empresas, ou vizinhos do bairro . O
Covid -19 vai rever valores e mudar hábitos da sociedade .

Como será a economia

após o coronavírus

Crise causada pela Covid -19

prevê novas regras nas relações

comerciais, nos hábitos de

consumo e no peso do Estado
frente ao mercado

Epidemia de coronavírus

expõe vulnerabilidades da

"uberização"
Sem a opção do isolamento

remunerado, trabalhadores

autônomos se expõem a riscos e

podem comprometer tentativas de
controlar disseminação do vírus.

O governo pode usar dados do celular para

monitorar seu isolamento?

De Taiwan ao Brasil, a discussão sobre o monitoramento em meio à

pandemia do coronavírus é uma pauta global

Extrema pobreza aumenta e pode piorar com

coronavírus
Total de brasileiros abaixo da linha da miséria chegou a 9,3 milhões em

2018



Global?

Privatização?

Local?

(Re)estatização?

Direitos Emprego?

Ajuste fiscal?

Crescimento 

econômico?
Sustentabilidade?

Investimento 

público?

Estado 

mínimo?
Estado de bem estar social?

Um mundo em transição? Dilemas contemporâneos



Controle em transformação

Os Tribunais de Contas devem reafirmar a intransigente defesa do Estado Democrático de Direito, o

inafastável respeito à Constituição, às leis e às instituições, o respeito ao livre exercício das funções dos

agentes do Estado e à liberdade de imprensa, assim como defendem que qualquer reforma legislativa

respeite os princípios essenciais mencionados e o atual pacto federativo, preservando -se as competências

originais dos órgãos de controle .

Carta de Foz do Iguaçu (2019) 

As substanciais mudanças na auditoria (fiscalização) pública e nas políticas públicas ao redor do mundo

criaram um novo ambiente e novas expectativas sobre o trabalho das EFS. Estas recentes mudanças no

ambiente das EFS incluem : (a) a adoção da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável e dos

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável por todos os estados -membros das Nações Unidas ; (b) a

revolução digital ; (c) a adoção da Estrutura de Pronunciamentos Profissionais da INTOSAI (IFPP), e (d)

expectativas e obrigações advindas da INTOSAIP 12 (NBASP12): Valor e Benefícios dos Tribunais de Contas ð

fazendo a diferença na vida dos cidadãos . As circunstâncias atuais demandam um trabalho de auditoria

(fiscalização) de qualidade, novas abordagens de fiscalização e requerem que as EFSreavaliem seu papel

no processo de accountability governamental

Carta de Moscou (2019)



VALOR E BENEFÍCIO DA ENTIDADES DE FISCALIZAÇÃO (INTOSAI P-12 E NBASP 12)

A auditoria do setor público, como defendido pelas Entidades

Fiscalizadoras Superiores (EFS), é um fator importante para fazer a

diferença na vida dos cidadãos . A fiscalização das entidades

governamentais e do setor público pelas EFStem um impacto positivo

sobre a confiança na sociedade, uma vez que foca a mente dos

gestores de recursos públicos na forma adequada de aplicação desses

recursos. Tal consciência suporta valores desejáveis e sustenta os

mecanismos de accountability , que, por sua vez, levam a melhores

decisões .

Uma vez que os resultados da auditoria da EFSestão disponíveis ao

público, os cidadãos podem responsabilizar os gestores dos recursos

públicos . Desta forma, as EFSpromovem a eficiência, accountability ,

efetividade e transparência da administração pública . Uma EFS

independente, efetiva e confiável é, portanto, um componente

essencial num sistema democrático, em que accountability ,

transparência e integridade são partes indispensáveis de uma

democracia estável .

Um importante componente do ciclo de accountability é uma EFS

independente, efetiva e confiável para fiscalizar a gestão e uso dos

recursos públicos . A atuação no interesse público é mais uma

responsabilidade para as EFSdemonstrarem sua contínua relevância

para os cidadãos, o Legislativo e outras partes interessadas . As EFS

podem evidenciar sua relevância respondendo adequadamente aos

desafios dos cidadãos, às expectativas das diferentes partes

interessadas e aos riscos emergentes e mudanças de ambientes em

que as auditorias são realizadas .

Além disso, é importante que as EFStenham um diálogo significativo e

efetivo com as partes interessadas sobre como seu trabalho facilita a

melhoria no setor público . Issopermite às EFSser uma fonte confiável de

visão objetiva e independente, sustentando uma mudança benéfica

para o setor público . Para cumprirem suas funções e garantirem seu

valor potencial para os cidadãos, as EFSprecisam ser percebidas como

entidades confiáveis .

Link Intosai

Link NBASP

https://www.issai.org/pronouncements/intosai-p-12-the-value-and-benefits-of-supreme-audit-institutions-making-a-difference-to-the-lives-of-citizens/
https://irbcontas.org.br/biblioteca/nbasp-1/


VALOR E BENEFÍCIO DA ENTIDADES DE FISCALIZAÇÃO (INTOSAI P-12 E NBASP 12)

Para cumprirem suas funções e

garantirem seu valor potencial para os

cidadãos, as EFS precisam ser

percebidas como entidades confiáveis .

Elas só merecem confiança se elas

mesmas forem objetivamente julgadas

confiáveis, competentes e

independentes e puderem ser

responsabilizadas por suas operações .

Para tornar isso possível, precisam ser

instituições modelo, dando o exemplo a

partir do qual outros no setor público e

na profissão de auditoria em geral

possam aprender .

Link Intosai

Link NBASP

https://www.issai.org/pronouncements/intosai-p-12-the-value-and-benefits-of-supreme-audit-institutions-making-a-difference-to-the-lives-of-citizens/
https://irbcontas.org.br/biblioteca/nbasp-1/


Fortalecer a 

accountability , a 

transparência e a 

integridade do governo

e das entidades

públicas

Ser uma organização

modelo através do 

exemplo

Demonstrar relevância 

permanente para os 

cidadãos e outros 

atores interessados

PRINCÍPIO 1

Garantir a independencia da EFS

PRINCÍPIO 4

Informar sobre os resultados das auditorias 
(fiscalizações) para permitir ao público 

possa pedir contas ao governo e às 
entidades públicas

PRINCÍPIO 5

Ser receptivo à mudança do 
ambiente e aos riscos 

emergentes

PRINCÍPIO 6

Comunicar -se de forma  
efetiva e eficaz com os 

atores interessados

PRINCÍPIO 7

Ser uma fonte confiável de conhecimento e 
orientação  independente e objetiva para 

apoiar a mudança positiva no setor público

PRINCÍPIO 12 

Desenvolver capacidades através da 
promoção da aprendizagem e do 

compartilhamento de conhecimento

PRINCÍPIO 11

Buscar a excelência e qualidade 

dos serviços prestados

PRINCÍPIO 10

Cumprir com o Código de 
Ética das EFS

PRINCÍPIO  9

Garantir a boa 
governança das EFS

PRINCÍPIO 8 

Garantir a transparência 
e a accountability das EFS

EFS: fazendo a 
diferença na vida 

dos cidadãos

PRINCÍPIO 2

Realizar auditorias (fiscalizações) para 
garantir que o governo e as entidades 

públicas prestem contas de sua gestão e 
pelo uso dos recursos públicos

PRINCÍPIO 3

Permitir que os responsáveis pela 
governança do setor público possam 

cumprir as suas responsabilidades, 
respondendo aos resultados das 

auditorias (fiscalizações) e adotando as 
medidas corretivas adequadas

VALOR E BENEFÍCIO DA ENTIDADES DE FISCALIZAÇÃO (NBASP 12)

Link Intosai

Link NBASP

https://www.issai.org/pronouncements/intosai-p-12-the-value-and-benefits-of-supreme-audit-institutions-making-a-difference-to-the-lives-of-citizens/
https://irbcontas.org.br/biblioteca/nbasp-1/


O controle não é um fim em si mesmo, mas

tem por objetivo ser instrumento de

garantia dos direitos fundamentais e de

defesa permanente do Estado

Democrático de Direito , contribuindo para

o fortalecimento da transparência, da

accountability democrática e para a

efetividade das políticas e ações públicas

com enfoque em direitos .

Fazer a diferença na vida dos cidadãos

òValorpúblico pode ser o que nós fazemos

em prol das condições públicas que

gostaríamos de habitar e o que podemos,

coletivamente, concordar que

gostaríamos de alcançar usando os

poderes do Estadoó(Mark H. Moore*) .

Por 

que?

Controle em transformação

*Criando Valor Público: Gestão Estratégica no Governo (2002)



Controle externo da gestão pública

Avaliamos a  regularidade e o 
desempenho da gestão pública 

(processos e procedimentos de controle e 
fiscalização) e determinamos e 

recomendamos a adoção de medidas 
corretivas e de melhoria

Produzimos e 
coletamos 

dados e  
informações e 

produzimos 
conhecimento 
sobre a gestão 

pública

Divulgamos 
dados, 

informações e 
conhecimento 
sobre a gestão 

pública

Avaliamos a conduta dos 
responsáveis pela gestão dos 
recursos públicos, adotando 
as medidas necessárias para 
a devida responsabilização

Fazer a diferença na vida dos 
cidadãos contribuindo para o 

fortalecimento da transparência, 
da accountability democrática e 

para a efetividade da gestão 
pública na concretização dos 

direitos fundamentais 

O que 

fazemos?

Como 

fazemos?

Por que 

fazemos?

Eficiência, Eficácia e  Efetividade

Qualidade e 

tempestividade

VALOR E BENEFÍCIO DO TRIBUNAL DE CONTAS

benefício e impacto do 

controle



Atuar com foco na 

promoção do 

desenvolvimento inclusivo 

e sustentável

Contribuir para a 

melhoria da governança 

pública democrática

Fortalecer a 

transparência, a 

accountability , a ética e 

a integridade públicas

Ser fonte confiável de 

dados e informações 

sobre a gestão pública

Ampliar e aprimorar a 

capacidade de coletar e 

analisar dados 

Priorizar os controles 

preventivo, concomitante 

e dialógico

Aprimorar e intensificar as 

atividades de visão e 

previsão

Ampliar e aprimorar a 

capacidade de resposta 

efetiva aos riscos 

emergentes

Atuar com foco em 

questões sistêmicas , 

transversais e 

abrangentes

Produzir e disseminar  

conhecimento sobre 

gestão pública, 

contribuindo para o 

debate de temas 

relevantes 

Intensificar  o controle em 

rede e ampliar parcerias

Incentivar a inovação e a 

experimentação voltadas 

para o aprimoramento 

da gestão pública e do 

controle externo 

MACROTENDÊNCIAS DE CONTROLE EXTERNO 2020



Atuar com foco na promoção do 

desenvolvimento inclusivo e sustentável

Descrição

V Declaração de Moscou (2019);

V Carta de Foz de Iguaçu (2019);

V Declaração de Abu Dhabi (2016);

V Resolução nº 69/ 228 das Organizações das Nações Unidas

V NBASP12

V Planos Estratégicos da INTOSAIe das OLACEFS

Fundamento

O Tribunal de Contas deve atuar para promover o desenvolvimento inclusivo e

sustentável, contribuindo para a eficiência, eficácia e efetividade das

políticas, programas, projetos e ações públicos . Para fazer a diferença na vida

dos cidadãos, é fundamental conhecer os direitos fundamentais e seus

destinatários . Também é preciso compreender os elementos estruturantes dos

problemas e implementar ações de controle que contribuam para a

transformação da realidade, com foco na concretização desses direitos . Neste

sentido, é importante adotar uma perspectiva de òforapara dentroó,e atuar

como instrumento a serviço da melhoria da qualidade de vida de todos os

cidadãos, à luz dos princípios do Estado Democrático de Direito .

https://irbcontas.org.br/wp-content/uploads/2020/04/Declara%C3%A7%C3%A3o_de_Moscou_2019_-_tradu%C3%A7%C3%A3o_livre.pdf
http://www.atricon.org.br/wp-content/uploads/2019/11/Carta-de-Foz-do-Igua%C3%A7u-I-CITC.pdf
https://www.intosai.org/fileadmin/downloads/about_us/Organs/Congresses/2016_Abu_Dhabi_Declaration/EN_AbuDhabiDeclaration.pdf
https://www.intosai.org/fileadmin/downloads/documents/open_access/intosai_and_united_nations/69_228_2014/EN_un_resol_69_228.pdf
https://irbcontas.org.br/biblioteca/nbasp-1/
https://www.olacefs.com/wp-content/uploads/2018/07/SP_INTOSAI_Strategic_Plan_2017_22.pdf
https://www.olacefs.com/plan-estrategico-2/


Atuar com foco na promoção do desenvolvimento inclusivo e sustentável

As EFStem a importante função de

promover a eficiência, a

accountability , a eficácia e a

transparência da administração

pública, o que contribui para o

alcance dos objetivos e as

prioridades de desenvolvimento

nacionais e internacionais

(Resolução nº 69/ 228 ONU).

As EFSpodem ser uma voz valiosa

nos níveis global, regional e sub-

regional sobre assuntos

relacionados aos Objetivos de

Desenvolvimento Sustentável,

contribuindo por meio da

fiscalização independente das

ações da Agenda 2030

(Declaração Abu Dhabi )

Vcontribuir para uma prestação de

contas de resultados mais eficaz,

transparente e informativa, tendo em

mente a complexidade dos esforços

governamentais necessários a apoiar

o alcance das prioridades nacionais e

dos ODS;

Vdesenvolver uma abordagem

estratégica de auditoria (fiscalização)

pública para apoiar o atingimento das

prioridades nacionais e dos ODS.

As EFS são 

encorajadas a: 

As EFSdeveriam considerar encontrar

mais formas de abordar o tema da

inclusão ao realizar suas fiscalizações

considerando que este é um ponto

chave da Agenda 2030 que tem

como princípio não deixar ninguém

para trás.

Declaração de Moscou

VAnalisar constantemente o contexto

socioeconômico em que as entidades e

os órgãos estão inseridos, com o

objetivo de realizar fiscalizações que

contribuam para o alinhamento das

políticas públicas às prioridades

nacionais e internacionais , contidas na

Constituição e leis que regulamentam

seus dispositivos e na Agenda 2030 dos

Objetivos do Desenvolvimento

Sustentável (ODS);

VReafirmar a intransigente defesa do

Estado Democrático de Direito , o

inafastável respeito à Constituição, às

leis e às instituições .

Os Tribunais de Contas 

devem:

Proclamar, finalmente, que as suas

relevantes competências constitucionais

devem ser exercidas tendo como

propósito melhorar a vida das pessoas,

especialmente das que mais precisam

das políticas públicas .

Carta de Foz do Iguaçu

https://www.intosai.org/fileadmin/downloads/documents/open_access/intosai_and_united_nations/69_228_2014/EN_un_resol_69_228.pdf
https://www.intosai.org/fileadmin/downloads/about_us/Organs/Congresses/2016_Abu_Dhabi_Declaration/EN_AbuDhabiDeclaration.pdf
https://irbcontas.org.br/wp-content/uploads/2020/04/Declara%C3%A7%C3%A3o_de_Moscou_2019_-_tradu%C3%A7%C3%A3o_livre.pdf
http://www.atricon.org.br/wp-content/uploads/2019/11/Carta-de-Foz-do-Igua%C3%A7u-I-CITC.pdf


Atuar com foco na promoção do desenvolvimento inclusivo e sustentável

O desafio das pol²ticas p¼blicas ® òpensar 
estrategicamente a atuação do Estado 

para garantir direitos

A Constituição canaliza e viabiliza a democracia, mas se se
espera que ela, unicamente por suas normas, possa substituir,
apenas a título de exemplo, o tratamento político dos
problemas políticos e o cuidado econômico das questões
econômicas por imperativos constitucionais cogentes que
dispensem o jogo democrático e a condução concreta de
políticas econômicas e sociais, terminar -se-á por pagar o
preço do incremento da desestima constitucional a corroer
toda a potencial força normativa e a gerar a ineficácia de suas
normas, produzindo, na prática, efeitos opostos aos almejados
(CARVALHO NETTO,2004).

A concretização dos direitos fundamentais pressupõe a
atuação de uma Administração Pública comprometida com os
princípios do Estado Democrático de Direito
constitucionalmente estabelecidos .

Direitos 
fundamentais

Políticas públicas 
com enfoque em 

direitos

*A Constituição da Europa (2004)

https://www.ippdh.mercosur.int/pt-br/o-desafio-das-politicas-publicas-e-pensar-estrategicamente-a-atuacao-do-estado-para-garantir-direitos/
https://cejam.org.br/noticias/o-que-e-a-inclusao-social-e-como-pratica-la


O Tribunal de Contas deve contribuir para o alcance dos objetivos constitucionais e para a 

concretização dos direitos fundamentais (gerações atuais e e futuras)

Construir uma sociedade 
livre, justa e solidária

Garantir o desenvolvimento 
nacional

Erradicar a pobreza e a 
marginalização e reduzir as 

desigualdades sociais e 
regionais

A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, 

constitui -se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos (art. 1º):

Dignidade da pessoal 
humana

Valores sociais do 
trabalho e da livre 

iniciativa
Soberania Cidadania Pluralismo político

Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil (art. 3º)

Promove o bem de todos, 
sem preconceitos de 

origem, raça, sexo, cor, 
idade e quaisquer outras 
formas de discriminação

Direitos Fundamentais

Direitos civis e políticos
Direitos sociais, econômicos 

e culturais
Direitos coletivos e difusos



O Tribunal de Contas deve contribuir para o aprimoramento permanente da atuação do 

Estado como promotor de políticas públicas com enfoque na concretização de direitos

Estados devem compreender os direitos como o eixo
central de todo processo de desenho, implementação,
monitoramento e avaliação das políticas públicas*

O enfoque nos direitos insta os Estados a adotarem como

marco referencial de sua atuação as normas que
reconhecem os direitos fundamentais no âmbito interno e
externo*

Recomendações da Comissão Interamericana de Direitos Humanos ao Brasil (2018)**

Fortalecer os órgãos estatais 
responsáveis pela formulação, 

implementação e avaliação de 
políticas públicas com foco em 
direitos humanos e que visem a 

garantir os direitos dos grupos mais 
vulneráveis

Fortalecimento estrutural e 
orçamentário do Programa de 

Proteção aos Defensores dos Direitos 
Humanos, garantindo a 

implementação de medidas efetivas 
e eficazes de proteção

Abster -se de aprovar legislação que 
reduza o gozo efetivo dos direitos 

humanos reconhecidos pelo Estado 
brasileiro em tratados internacionais.

Universalidade Indivisibilidade Interdependência Transversalidade

*Políticas Públicas com enfoque em direitos humanos (CIDH)
**Relatórios de observações preliminares

https://www.oas.org/es/cidh/informes/pdfs/PoliticasPublicasDDHH.pdf
https://www.oas.org/es/cidh/prensa/comunicados/2018/238OPport.pdf


V Desenvolvimento sustentável é definido como o

desenvolvimento que procura satisfazer as

necessidades da geração atual , sem comprometer

a capacidade das futuras gerações de

satisfazerem as suas próprias necessidades .

V Desenvolvimento sustentável demanda um esforço

conjunto para a construção de um futuro inclusivo,

resiliente e sustentável para todas as pessoas e

todo o planeta .

V Os 193 países -membros das Nações Unidas

adotaram oficialmente a nova agenda de

desenvolvimento sustentável, intitulada

òTransformandoNosso Mundo : A Agenda 2030 para

o Desenvolvimento Sustent§veló,na Cúpula de

Desenvolvimento Sustentável, realizada na sede da

ONU em Nova York, em setembro de 2015. Essa

agenda contém 17 Objetivos e 169 metas .

Atuar com foco na promoção do desenvolvimento inclusivo e sustentável

ODS PNUD

https://www.undp.org/content/dam/brazil/docs/ODS/undp-br-ods-FAQ.pdf


Atuar com foco na promoção do desenvolvimento inclusivo e sustentável

ONU

https://nacoesunidas.org/pos2015/agenda2030/


Atuar com foco na promoção do desenvolvimento inclusivo e sustentável

*Movimento Nacional ODS

Mas, afinal, como chegamos a esta agenda global de desenvolvimento*?

https://sc.movimentoods.org.br/agenda-2030/


Os Objetivos e metas estimularão as

ações em áreas de fundamental

importância : pessoas, planeta,

prosperidade, paz e parceria .

Estratégias de desenvolvimento

sustentável serão apropriadas e

conduzidas pelos próprios países e

exigirão mobilização de recursos e

estratégias de financiamento .

175 Metas 

Nacionais 

dos ODS 

(IPEA)

Atuar com foco na promoção do desenvolvimento inclusivo e sustentável

Ipea

https://www.ipea.gov.br/portal/index.php?option=com_content&view=article&id=33895&Itemid=433


Estrutura da Agenda 2030

Objetivos do 
Desenvolvimento 

Sustentável

Acompanhamento e 
revisão

Implementação

Agenda 2030 para 
o Desenvolvimento 

Sustentável

Declaração

Declaração
A agenda pretende tornar realidade os direitos humanos e se baseia, dentre outros, na

Declaração de Direitos Humanos, e ressalta a responsabilidade que tem todos os Estados de

respeitar, proteger e promover os direitos humanos e as liberdades fundamentais de todas as

pessoas, sem nenhuma distinção (art . 19)

Objetivos e Metas (Marco de resultados)
O marco de resultados da Agenda 2030 contem 17 objetivos de desenvolvimento sustentável

e 169 metas . Estes objetivos são integrais e indivisíveis e conjugam as três dimensões do

desenvolvimento sustentável : econômica, social e ambiental .

Implementação
Por meio da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, as nações reconhecem a

necessidade imperiosa de contar com uma aliança mundial revitalizada ðòumaintensa

participação mundial para respaldar o cumprimento de todos os objetivos e metas,

aglutinando os governos, o setor privado, a sociedade civil, o sistema das Nações Unidas e

outras instancias e mobilizando todos os recursos disponíveis .

Acompanhamento e Revisão 
No espírito de melhoria e de prestação de contas permanente, as nações se comprometem

através da Agenda 2030 òaparticipar plenamente da realização de avaliações periódicas e

inclusivas dos progressos alcançados no nível subnacional, nacional, regional e mundial . Estes

esforços aproveitarão ao máximo a rede existente de instituições e mecanismos de

acompanhamento e exame .

Link

https://unsdg.un.org/resources/mainstreaming-2030-agenda-sustainable-development-reference-guide-un-country-teams


Elementos da estratégia: transversalidade, aceleração e apoio às políticas públicas

TAAP*

Transversalidade

Aplicar a Agenda 2030 nos níveis

nacional e local e sua integração nos

planos de desenvolvimento nacionais,

subnacionais e locais ; assim como sua

subsequente inclusão nas alocações

orçamentárias

Orientação dos recursos nacionais e da

ONU para áreas prioritárias identificadas no

processo de integração, prestando

atenção especial às sinergias e

comprometendo soluções entre os setores

(refletindo a natureza integrada da

agenda) gargalos, financiamento, alianças,

mensuração

Apoio às políticas públicas

Garantir que as habilidade e

conhecimentos especializados do

Sistema de Desenvolvimento das

Nações Unidas sejam disponibilizados

em tempo hábil e com menor custo

possível.

Aceleração

Formação de Alianças

Direcionar apoio adicional para as atividades de formação de alianças no nível nacional, incluindo parlamentos, ONGS, grupos religiosos, setor

privado e meios de comunicação

Prestação de Contas

Estabelecer marcos de acompanhamento e revisão para exigir que as autoridades e a ONU prestem contas

Dados

Contribuir para a revolução dos dados ajudando a fortalecer as capacidades nacionais de coleta e análise da informação, com o objetivo de

acompanhar os avanços da Agenda 2030 e dos ODS.

Link

https://unsdg.un.org/resources/mainstreaming-2030-agenda-sustainable-development-reference-guide-un-country-teams


Link

https://slideplayer.com.br/slide/12655652/


Mobilizando para os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável

Quais são os principais meios que devem ser mobilizados 

para que os ODS sejam uma realidade?

Financiamento com recursos financeiros 
internos e externos

Análise de dados, monitoramento e 
prestação de contas

Conhecimentos e tecnologias 
apropriados

Desenvolvimento de capacidades

Comércio (ambiente econômico 
internacional favorável)

Questões sistêmicas (estabilidade 
macroeconômica, coerência política e 

ambiente propício para o 
desenvolvimento sustentável)

Parcerias multisetoriais 
(compartilhamento de recursos, 

tecnologias, conhecimentos, 
experiências) Curso òIntegrando a Agenda 2030 para o 

Desenvolvimento Sustent§vel e os ODSó 
(PNUD em parceria com a Petrobrás)



Os impactos da pandemia reforçam a importância dos ODS

Link

https://www.tce.sp.gov.br/observatorio/para-especialistas-pandemia-aumenta-importancia-ods


Contribuição no exercício do 

Controle Externo

Contribuição das 

Pessoas: 

comportamento 

alinhado aos ODS

Como as entidades de fiscalização podem contribuir para o alcance dos 

objetivos do desenvolvimento sustentável?

Contribuição da 

Organização: gestão 

alinhada aos ODS



Atuar com foco na promoção do desenvolvimento inclusivo e sustentável

Avaliar a preparação dos 

governos nacionais para 

implementar os ODS

Realizar auditorias de 

desempenho no contexto dos 

ODS

Atuar como modelos de 

transparência e 

responsabilidade*

Contribuir para a 

implementação do ODS 16, 

que prevê instituições efetivas, 

responsáveis e transparentes

Como o controle externo pode contribuir para o alcance dos objetivos do 

desenvolvimento sustentável?

As EFS podem se beneficiar de 

seu conhecimento transversal 

e contribuir para a boa 

governança e para políticas 

de inclusão nas políticas 

públicas em áreas 

socialmente importantes 

relacionadas aos ODS (meio 

ambiente, educação, saúde, 

igualdade de gênero, etc.). 

As EFS podem contribuir com o 

princ²pio òn«o deixe ningu®m 

para tr§só fiscalizando a 

igualdade de gênero e 

tópicos de inclusão. Ao 

fiscalizar questões de gênero e 

de inclusão, é fundamental 

entrar em acordo sobre seus 

significados no contexto 

nacional e tornar claro suas 

implicações na 

implementação da Agenda 

2030 e dos ODS

As EFS podem considerar a 

avaliação da inclusão 

enquanto examinam o grau 

de preparação dos 

mecanismos de implantação 

nacionais, metas 

governamentais, informação 

de desempeno e a 

implantação de ODS 

específicos e metas 

agregadas nacionalmente, 

etc. **

As EFS podem avaliar o grau 

de preparação dos sistemas 

nacionais de estatística para 

acompanhar as metas 

nacionais e a implementação 

dos ODS realizando 

fiscalização das informações 

de desempenho relacionadas

*Declaração de Abu Dhabi (2016)

** Declaração de Moscou(2019)

https://www.intosai.org/fileadmin/downloads/about_us/Organs/Congresses/2016_Abu_Dhabi_Declaration/EN_AbuDhabiDeclaration.pdf
https://irbcontas.org.br/wp-content/uploads/2020/04/Declara%C3%A7%C3%A3o_de_Moscou_2019_-_tradu%C3%A7%C3%A3o_livre.pdf


Disseminar e debater 
os objetivos de 

desenvolvimento 
sustentável com o 

Parlamento, a 
administração 

pública, a sociedade 
e a  academia 

Acompanhar o 
cumprimento das 

metas e dos 
indicadores 

(Observatório e 
Avaliação de 

Políticas Públicas)

Avaliar e fomentar o 
alinhamento dos 
instrumentos de 

planejamento e das 
políticas públicas  

estaduais e 
municipais aos ODS

Promover a 
transparência e  a 

qualidade dos dados 
e informações

Como o controle externo pode contribuir para o alcance dos objetivos do 

desenvolvimento sustentável?

Atuar com foco na promoção do desenvolvimento inclusivo e sustentável

Reformular o 
planejamento das 

ações de 
fiscalização com 
foco nos temas 

estratégicos para o 
desenvolvimento 

sustentável e 
inclusivo e atuar para 

o fortalecimento e 
aprimoramento dos 

meios para  
concretiza -los 



Principais questões em relação às Entidades Fiscalizadoras Superiores (EFS) que conduzem fiscalizações de ODS

Fontes de força Potenciais desafios e riscos Caminhos para atenuar os riscos

Relevância

Á Alta relevância das auditorias de

preparação em estágios iniciais

dos ODS

Á Alta relevância dos ODS

Á Auditorias de implementação,

dada alta prioridade dada aos

ODS em muitos países

Á Capacidade e flexibilidade limitadas da EFSpara

abordar toda a gama de ODS em tempo limitado

Á Fiscalizações dos ODS pela EFSpercebidas como

muito críticas às ações do governo

Á Relatório de fiscalização da EFSe conclusões não

comunicadas adequadamente para públicos

relevantes

Á As fiscalizações da EFS não contribuem para a

mudança transformadora

Á Desenvolvimento de critérios para

priorizar os objetivos do ODS e metas

para as fiscalizações

Á Diálogo com os órgãos e entidades

governamentais (fiscalizados e outras)

Á Esforços colocados em estratégias de

comunicação e ferramentas para

alcançar o público alvo

Legitimidade

Onde os ODS se tornam a estrutura

principal para o trabalho do governo,

incluindo no orçamento, EFSdevem

legitimamente questionar sobre eles

Å O mandato das EFSnão se estende às auditorias

de desempenho

Å Fiscalizações dos ODS pela EFSpercebidas pelo

público externo como um fator de desvio de

recursos de empreendimentos mais importantes

Å EFSvistas como saindo de seu papel e se tornando

formuladoras de políticas

Å Limites pouco claros em relação à avaliação de

políticas e funções similares desempenhadas por

outras instituições

Å Diálogo, conscientização e divulgação

com o governo e outras instituições e

grupos para explicar a importância da

fiscalização dos ODS pelas EFS

Å Explorar a complementação de

esforços na avaliação da

implementação dos ODS, incluindo

compartilhamento de metodologias e

resultados

Credibilidade

No exercício da supervisão as EFStem

quadro de pessoal com extensa

experiência em fiscalizar programas

setoriais em quase todas as áreas dos

ODS

Å Falta de qualidade dos relatórios de fiscalização,

resultando em baixa aceitação pelos fiscalizados

Å Discrepâncias potenciais entre os resultados das

fiscalizações e outra avaliação de política,

incluindo aquelas conduzidas dentro do governo

Å Aumentar a consciência dos ODS nas

EFS

Å Construir habilidades relevantes para

fiscalizações relacionadas com os ODS,

especialmente auditorias de

preparação

Å Ajustar organização interna das EFS

para promover trabalho interdisciplinar

O papel das auditorias externas no aumento da transparência e responsabilidade pelos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (MONTEROA e LE BLANCB, 2019)

https://www.un.org/esa/desa/papers/2019/wp157_2019.pdf


Outras publicações e sites 

Para acessar o site da exposição clique aqui !

Para acessar  site do IPEA clique aqui !

https://exposicao.enap.gov.br/exhibits/show/ods-brasil
https://www.ipea.gov.br/ods/publicacoes.html


Contribuir para a melhoria da governança 

pública democrática

Descrição

V Declaração de Moscou (2019);

V Resolução nº 69/ 228 e Resolução nº 66/ 209 das Organizações das

Nações Unidas;

V NBASP12;

V Estudo da OCDE Entidades Fiscalizadoras superiores e boa

governança : supervisão, visão e previsão (OCDE);

V Governance for Sustainable Development (PNUD/ONU)

Fundamento

O Tribunal de Contas deve atuar com o objetivo de contribuir para a

melhoria da governança pública democrática, compreendida como

a capacidade de implementação de políticas, programas, projetos e

ações públicos efetivas, considerando o envolvimento e colaboração

dos diversos atores na construção de soluções que assegurem a

concretização de direitos fundamentais .

https://irbcontas.org.br/wp-content/uploads/2020/04/Declara%C3%A7%C3%A3o_de_Moscou_2019_-_tradu%C3%A7%C3%A3o_livre.pdf
https://undocs.org/en/A/RES/69/228
https://undocs.org/en/A/RES/69/228
https://irbcontas.org.br/biblioteca/nbasp-1/
https://portal.tcu.gov.br/lumis/portal/file/fileDownload.jsp?fileId=8A8182A2513578DE0151627744924F2E
https://www.undp.org/content/undp/en/home/librarypage/democratic-governance/discussion-paper---governance-for-sustainable-development.html


Contribuir para a melhoria da governança pública democrática

Os Estados Membros e as instituições competentes

das Nações Unidas devem continuar e intensificar

sua cooperação, inclusive na capacitação, com

a Organização Internacional das Instituições

Superiores de Auditoria, a fim de promover a boa

governança em todos os níveis, garantindo

eficiência, responsabilidade, eficácia e

transparência através do fortalecimento de

instituições superiores de auditoria, incluindo,

quando apropriado, a melhoria dos sistemas de

contabilidade pública (Resolução 69/ 228 ONU).

A atuação dos Tribunais de Contas é instrumento de

governança pública cujo objetivo é assegurar a accountability

pública, contribuindo para reduzir as incertezas sobre o que

ocorre no interior da administração pública, fornecendo à

sociedade ao Poder Legislativo uma razoável segurança de

que os recursos e poderes delegados aos administradores

públicos estão sendo geridos mediante ações e estratégias

adequadas para alcançar os objetivos estabelecidos pelo

poder público, de modo transparente, em conformidade com

os princípios de administração pública, as leis e os

regulamentos aplicáveis . (NBASP12)

Prevemos um mundo em que cada país desfrute

de um crescimento econômico sustentado,

inclusivo e sustentável e de trabalho decente para

todos . Um mundo em que os padrões de consumo

e produção e o uso de todos os recursos naturais ð

do ar à terra ; dos rios, lagos e aquíferos aos

oceanos e mares ðsão sustentáveis . Um mundo

em que a democracia, a boa governança e o

Estado de Direito, bem como um ambiente

propício em níveis nacional e internacional, são

essenciais para o desenvolvimento sustentável,

incluindo crescimento econômico inclusivo e

sustentado, desenvolvimento social, proteção

ambiental e erradicação da pobreza e da fome .

Um mundo em que o desenvolvimento e a

aplicação da tecnologia são sensíveis ao clima,

respeitem a biodiversidade e são resilientes . Um

mundo em que a humanidade viva em harmonia

com a natureza e em que animais selvagens e

outras espécies vivas estão protegidos (ODS)

Para que o desenvolvimento seja sustentável -

economicamente, socialmente e ambientalmente - e

eqüitativamente , é necessária uma nova abordagem que

contemple os aspectos políticos e técnicos das soluções de

desenvolvimento . A governança aprimorada em várias

dimensões é uma parte essencial dessa nova abordagem . A

governança é mais ampla que as instituições e inclui relações

entre Estado e a sociedade . Ele fornece os mecanismos pelos

quais a colaboração pode ser gerada entre setores . Também

aborda alguns dos obstáculos fundamentais ao

desenvolvimento sustentável, incluindo exclusão e

desigualdade . (Governance for Sustainable Development )

As

EFS são estimuladas a considerar a

possibilidade de contribuir estrategicamente

para a governança e, ao mesmo tempo,

preservar sua independência . A

independência das EFS,sua visão única do

ciclo orçamentário e seu conhecimento

acumulado podem contribuir com o

atingimento de metas nacionais de longo

prazo .

Todas as EFS,dentro de seus mandatos, poderiam

contribuir com o atingimento de metas nacionais

ampliando o estímulo a auditorias com enfoque

estratégico, o que implica entre outras iniciativas,

a: (1) conduzir auditorias (fiscalizações) de

maneira coordenada e vinculada a avaliação da

habilidade governamental de atingir suas metas ;

(2) avaliar a maturidade do sistema que

determina a governança estratégica ða fixação

de objetivos, o alinhamento das estratégias às

metas nacionais e o fornecimento de feedback e

controles adequados . ÅAs EFSpoderiam avaliar a

coordenação entre os diferentes níveis de

governo para aferir a sinergia entre programas

públicos, políticas e estratégias . Caso o mandato

legal e o contexto permitam, as EFS estão em

posição ideal para avaliar a coerência de

políticas públicas e se concentrar em questões e

abordagens transversais, e em uma perspectiva

abrangente do governo como um todo .

Declaração de Moscou  

https://www.intosai.org/fileadmin/downloads/documents/open_access/intosai_and_united_nations/69_228_2014/EN_un_resol_69_228.pdf
https://irbcontas.org.br/biblioteca/nbasp-1/
https://nacoesunidas.org/pos2015/agenda2030/
https://www.undp.org/content/undp/en/home/librarypage/democratic-governance/discussion-paper---governance-for-sustainable-development.html
https://irbcontas.org.br/wp-content/uploads/2020/04/Declara%C3%A7%C3%A3o_de_Moscou_2019_-_tradu%C3%A7%C3%A3o_livre.pdf


Há uma aceitação crescente de que os modelos de governança òtamanho¼nicoó

não funcionam e que existem caminhos divergentes em direção a instituições

políticas e econômicas mais inclusivas . Além da qualidade da governança nos níveis

nacional e subnacional, também há agora uma maior atenção às questões de

governança global .

(...) É amplamente reconhecido que um único modelo de governança não pode e

não deve ser imposto . A governança varia de acordo com os contextos e as culturas

e evoluiu em resposta a vários fatores socioculturais e econômicos

Governance for Sustainable Development (PNUD/ONU) .  

A governança enquanto perspectiva analítica se torna útil na medida em que desloca

a atenção dos detalhes do comportamento institucional formal e aponta o olhar para

os processos interinstitucionais de condução coletiva dos assuntos de interesse público .

Assim, a discussão de governança permite tratar a realidade aparentemente caótica

da produção de políticas públicas e ações governamentais por meio da sua leitura

enquanto configurações de relações entre múltiplos atores envolvidos .

Trata-se de uma perspectiva que lança luzes sobre as dinâmicas relacionais e pretende

ir além da prescrição de formatos organizacionais específicos ðos formatos passam a

ser tratados como os instrumentos secundários, que devem se redirecionar ou

potencializar as relações entre atores diversos que intervêm na produção das políticas e

serviços. (...)

Outra parte do debate tem buscado ressaltar os potenciais analíticos derivados do

conceito de governança como instrumento de reflexão contextualizada e intervenção

estratégica no desenvolvimento de práticas de gestão não apenas òboasó,mas

também viáveis, efetivas e adequadas às realidades complexas e díspares das múltiplas

organizações que compõem a administração pública .

CAVALCANTE, PIRES (2018)

https://www.undp.org/content/undp/en/home/librarypage/democratic-governance/discussion-paper---governance-for-sustainable-development.html
http://repositorio.ipea.gov.br/handle/11058/8581


o Simplificação de realidades complexas e assimétricas do Setor
Público

o Recomendações que ignoram gargalos e problemas estruturais

o Visão hegemônica e restrita de governança a partir de formas e

funções organizacionais predefinidas e impostas de forma
exógina sem considerar as particularidades do contexto político -
institucional de atuação de cada organização (boa
governança a partir de uma conotação prescritiva de padrões)

o Separação entre governança e gestão não seria realista
(planejamento x execução)

o Visão tecnocrática, desconsiderando o processo politico -
relacional

o Desconsideração da natureza dinâmica e múltipla dos
fenômenos associados à ideia de governança

o Desestímulo à intersetorialidade e o desenvolvimento de
articulações transversais e interinstitucionais (governança como
um problema a ser tratado no interior das organizações)

o Ênfase no controle institucional e não nas entregas

Riscos da 

perspectiva 

prescritiva de 

governança

As boas práticas e diretrizes podem

ser um dos instrumentos de análise,

desde que aplicadas conforme as

especificidades do caso CAVALCANTE, PIRES (2018)

http://repositorio.ipea.gov.br/handle/11058/8581


Governança deve ser pensada, portanto, como processo ð
sem a ênfase que até então se conferiu à dimensão dos

arranjos orgânico -institucionais . (...)

Não se deseja com isso circunscrever a governança aos

aspectos gerenciais e administrativos stricto sensu, da rotina

procedimental das repartições ; mas incluir o modus operandi

das políticas governamentais, que abarcam, desde a
formatação do processo político -decisório, até os mecanismos

democráticos de avaliação, sempre tendo em conta a

articulação e cooperação entre parceiros sociais e políticos

que possam concorrer para a superação das insuficiências do

modelo estatal, democratizando sua atuação . (...)

Como se vê, sem abdicar da importância do concurso da

técnica, a ideia de governança atrai a noção de pluralismo, a

valorização da interação social e o caráter político das

escolhas públicas , como elementos indissociáveis de um modo
de desenvolver a administração pública, trazendo à reflexão

os meios institucionais e relacionais nesse modo de gerir a
coisa pública . (VALLE,2010).

Contribuir para a melhoria da governança pública democrática

https://bibliotecadigital.fgv.br/dspace/handle/10438/6977


Princípios básicos de governança eficaz para o desenvolvimento sustentável aplicáveis a todas instituições públicas: 
eficácia, accountability , inclusividade

Competência Formulação de políticas públicas Colaboração

Para llevar a cabo sus funciones 

con eficacia, las instituciones deben 

tener conocimientos especializados, 

recursos e instrumentos suficientes 

para ejecutar adecuadamente los 

mandatos que tienen 

encomendados 

Para asegurar la rendición de cuentas y 

posibilitar el escrutinio público, las 

instituciones deben realizar su labor de 

manera abierta y franca y facilitar el 

acceso a la información, a reserva 

únicamente de las excepciones limitadas 

y concretas establecidas por ley 

Transparência Supervisão independente Inclusividade

Participação Subsidiariedade Equidade entre gerações

Para que el Estado sea eficaz, todos 

los grupos políticos relevantes 

deben intervenir activamente en los 

asuntos que les conciernan 

directamente y tener la 

oportunidad de influir en las políticas 

Para que den los resultados 

previstos, las políticas públicas 

deben ser coherentes entre sí y 

tener una motivación real y bien 

fundada, plenamente acorde con 

los hechos, la razón y el sentido 

común

Para resolver los problemas de 

interés común, las instituciones de 

todos los niveles de gobierno y de 

todos los sectores deben trabajar 

juntas y en colaboración con las 

instancias no estatales con el mismo 

fin, propósito y efecto 

Para mantener la confianza en las 

estructuras de gobierno, los 

organismos de supervisión deben 

actuar con arreglo a 

consideraciones estrictamente 

profesionales, de manera 

independiente y sin dejarse influir 

por terceros 

A fin de velar por que todos los seres 

humanos puedan realizar su 

potencial con dignidad e igualdad, 

las políticas públicas deben tener 

en cuenta las necesidades y 

aspiraciones de todos los segmentos 

de la sociedad, incluidos los más 

pobres y los más vulnerables, y los 

que son objeto de discriminación

Para promover administraciones 

que respondan a las necesidades y 

aspiraciones de todas las personas, 

las autoridades centrales deben 

realizar únicamente las tareas que 

no se puedan llevar a cabo con 

eficacia a un nivel más intermedio o 

local

A fin de promover la prosperidad y 

la calidad de vida de todos, las 

instituciones deben adoptar 

medidas administrativas que 

concilien las necesidades a corto 

plazo de la generación actual y las 

necesidades a más largo plazo de 

las generaciones futuras

Integridade

Para servir al interés público, los 

funcionarios deben desempeñar sus 

funciones oficiales con honradez y 

equidad y con arreglo a principios 

morales sólidos 

A fin de respetar, proteger y promover los 

derechos humanos y las libertades 

fundamentales de todas las personas, se 

debe garantizar un acceso a la función 

pública en condiciones generales de 

igualdad, sin distinción alguna de raza, 

color, sexo, idioma, religión, opinión política 

o de cualquier otra índole, origen nacional 

o social, posición económica, nacimiento, 

discapacidad o cualquier otra condición 

Não discriminação

Link

https://publicadministration.un.org/Portals/1/Images/CEPA/Principles_of_effective_governance_spanish.pdf


Contribuir para a melhoria da governança pública democrática

O Tribunal precisa desenvolver capacidades para:

Compreender o contexto 
em que se desenvolvem as 

políticas, programas, projetos 
e ações públicas a partir da 

perspectiva de seus 
destinatários e dos direitos 

que buscam ser assegurados

Identificar os atores e entes 
que tem competência para 

atuar nas questões e 
problemas

Avaliar a coerência e 
pertinência das soluções 

propostas para o alcance 
dos resultados

Identificar os fatores que 
impactam no alcance dos 

resultados, em todas as suas 
dimensões;

Identificar os riscos sistêmicos 
e operacionais para o 

alcance dos resultados;

Construir e implementar 
estratégias de fiscalização e 
parcerias que contribuam 

para o alcance dos 
resultados, considerando as 
especificidades do objeto 

fiscalizado

Perspectiva analítica, sistêmica e estratégica:  contribuição do Tribunal 

para a articulação e coerência das políticas públicas e para o  

desenvolvimento das capacidades para gerar valor público .



Os Tribunais de Contas devem exercer suas funções de forma a oferecer 

accountability , transparência e boa governança pública.

Os Tribunais de Contas devem observar 
os bons princípios de governança e 
reportar publicamente sobre esse 

aspecto de forma apropriada.

Os Tribunais de Contas devem ter uma 
estrutura de gestão e apoio 

organizacional adequados que 
propiciem um bom processo de 
governança e boas práticas de 

gestão.

Os Tribunais de Contas devem 
promover o aperfeiçoamento de seus 

sistemas de controle interno como 
instrumento de melhoria da 

governança e da gestão de riscos.

Os Tribunais de Contas devem 
identificar, avaliar, responder e 

monitorar regularmente os riscos 
organizacionais.

Os Tribunais de Contas devem 
fortalecer suas corregedorias no 

sentido de torná -las instrumentos de 
eficiência, eficácia e efetividade das 

ações de controle externo.

Os Tribunais de Contas devem imprimir 
agilidade na apreciação e julgamento 
de processos de auditoria, cumprindo 

prazos razoáveis.

Link Intosai

Link NBASP

Aprimoramento da governança dos Tribunais de Contas (INTOSAI P 12 E NBASP 12)

https://www.issai.org/pronouncements/intosai-p-12-the-value-and-benefits-of-supreme-audit-institutions-making-a-difference-to-the-lives-of-citizens/
https://irbcontas.org.br/biblioteca/nbasp-1/


Resolução 12/2018, que aprova as Diretrizes de Controle Externo 

relacionadas ¨ tem§tica òGovernan­a nos Tribunais de Contasó.

Definição clara de 
funções e 

mapeamento dos 
processos

Definição formal das 
responsabilidades da 

Alta Administração 
estabelecidas

Desempenho dos 
gestores

Códigos de conduta 
de membros e 

servidores

Critérios formais para 
ocupação de cargos 
comissionados e de 

gestão (perfil 
profissional)

Segregação de 
funções nas decisões 

críticas

Definição formal da 
missão, visão, valores 

ou propósito e dar 
transparência

Definição formal da 
estratégia (objetivos, 

indicadores de 
desempenho, metas 

de resultado)

Participação social no 
planejamento da 

Instituição

Canais de 
comunicação (acesso 

à informação)

Relacionamento com a 
mídia (imagem)

Gestão de riscos
Sustentabilidade 

econômica, cultural, 
ambiental e social

Prestação de contas 
em linguagem 

acessível

Satisfação da 
sociedade

Acompanhamento das 
metas de resultado

Auditoria Interna
Responsabilização dos 
agentes em caso de 

irregularidades

Orientação aos 
jurisdicionados

Link

:

http://www.atricon.org.br/normas/resolucao-atricon-no-122018/


Outras publicações e sites 

Governança no setor público
compreende essencialmente os
mecanismos de liderança,
estratégia e controle postos em
prática para avaliar, direcionar e
monitorar a atuação da gestão,
com vistas à condução de políticas
públicas e à prestação de serviços

de interesse da sociedade . (link)

Governança Pública TCU

LinkLink

Estudos sobre Estudos sobre 
governança Multinível da OCDE

Link Link

https://www.youtube.com/watch?v=kGYdT1mJ-0c
https://portal.tcu.gov.br/governanca/governancapublica/
http://repositorio.ipea.gov.br/handle/11058/8581
http://repositorio.ipea.gov.br/bitstream/11058/8891/1/Bapi_19%20completo.pdf
https://www.oecd-ilibrary.org/urban-rural-and-regional-development/oecd-multi-level-governance-studies_2414679x#:~:text=OECD%20Multi%2Dlevel%20Governance%20Studies,more%20and%20better%20with%20less.&text=This%20series%20is%20part%20of,statistics%2C%20analysis%20and%20good%20practices.
https://revista.tcu.gov.br/ojs/index.php/RTCU/article/view/40


Fortalecer a transparência, a 

accountability , a ética e a                     

integridade públicas

Descrição

V Declaração de Moscou (2019);

V Carta de Foz de Iguaçu (2019);

V Resolução nº 69/ 228 das Organizações das Nações Unidas

V NBASP12

Fundamento

O Tribunal de Contas deve ser instrumento de fortalecimento da

transparência e da accountability democrática, contribuindo para o

acesso à informação, a abertura dos dados públicos, a participação

e o controle sociais . Deve atuar, também, para promover o

alinhamento e a aderência aos princípios constitucionais da

administração pública e para fomentar a ética e a cultura de

integridade no serviço público .

https://irbcontas.org.br/wp-content/uploads/2020/04/Declara%C3%A7%C3%A3o_de_Moscou_2019_-_tradu%C3%A7%C3%A3o_livre.pdf
http://www.atricon.org.br/wp-content/uploads/2019/11/Carta-de-Foz-do-Igua%C3%A7u-I-CITC.pdf
https://www.intosai.org/fileadmin/downloads/documents/open_access/intosai_and_united_nations/69_228_2014/EN_un_resol_69_228.pdf
https://irbcontas.org.br/biblioteca/nbasp-1/


Fortalecer a transparência, a accountability , a ética e a integridade públicas

As EFS poderiam promover a cultura da disponibilização e

abertura dos dados, dos códigos -fonte e dos algoritmos .

Declaração de Moscou

o Cada vez mais dados gerados pelas administrações públicas são disponibilizados em

formatos abertos . Isto cria um novo ambiente de informação para todos e pode contribuir

para uma maior transparência, bem como apoiar a accountability governamental .

o As EFSpodem exercer um papel importante na informação e orientação dos governos em

relação aos benefícios da abertura dos dados públicos . As EFSpodem promover a cultura

da disponibilização e abertura dos dados produzidos pelo governo, exceto com relação a

restrições previstas em leis de confidencialidade ou questões de privacidade .

o As EFSpodem promover a abertura dos sistemas informatizados que embasam a tomada

de decisões utilizados pelo governo, sob os princípios de códigos -fonte abertos e dados

abertos .

o As EFSdevem facilitar uma discussão sobre a publicação dos resultados das EFSem formato

de dados abertos, quando apropriado .

As EFSsão encorajadas a contribuir para uma prestação de contas de resultados mais eficaz,

transparente e informativa, tendo em mente a complexidade dos esforços governamentais

necessários a apoiar o alcance das prioridades nacionais e dos ODS.

o As novas metas nacionais e globais exigem o emprego de gestão pública baseada em

desempenho e orientada a resultados para assegurar a prestação de contas dos governos

ao parlamento e ao público em geral .

o As EFS são estimuladas a promover accountability baseada na responsabilidade

profissional, na confiança e em uma abordagem equilibrada de avaliação de resultados . A

contabilidade orientada a resultados é de elaboração mais complexa, e muitos

administradores públicos ainda estão adquirindo habilidades necessárias para planejar

orçamentos voltados ao desempenho e para definir objetivos e resultados de desempenho

não financeiros .

As EFStem a importante função de promover a eficiência, a accountability , a

eficácia e a transparência da administração pública, o que contribui para o

alcance dos objetivos e as prioridades de desenvolvimento nacionais e

internacionais (Resolução 69/ 228 ONU).

Os Tribunais de Contas exercem ação independente, por meio de auditorias,

de formulação de determinações e recomendações e de outras ações de

controle externo, incluindo a aplicação de sanções . A atuação dos Tribunais

de Contas é instrumento da governança pública cujo objetivo é assegurar a

accountability pública, contribuindo para reduzir as incertezas sobre o que

ocorre no interior da administração pública, fornecendo à sociedade e ao

Poder Legislativo uma razoável segurança de que os recursos e poderes

delegados aos administradores públicos estão sendo geridos mediante ações

e estratégias adequadas para alcançar os objetivos estabelecidos pelo poder

público, de modo transparente, em conformidade com os princípios de

administração pública, as leis e os regulamentos aplicáveis .

Os Tribunais de Contas têm a responsabilidade de assegurar que seja

cumprido o dever de prestar contas por parte de qualquer pessoa física ou

jurídica, pública ou privada, que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou

administre dinheiros, bens e valores públicos ou pelos quais a Administração

responde ou que, em nome desta, assuma obrigações de natureza pecuniária .

Além disso, as ações de controle externo apoiam os responsáveis pela

governança do setor público no exercício de suas responsabilidade ao

monitorar e reportar sobre as medidas adotadas para sanar falhas, aperfeiçoar

atividades e aproveitar oportunidades de melhoria, assim, completando o

ciclo de accountability . (NBASP12)

https://irbcontas.org.br/wp-content/uploads/2020/04/Declara%C3%A7%C3%A3o_de_Moscou_2019_-_tradu%C3%A7%C3%A3o_livre.pdf
https://www.intosai.org/fileadmin/downloads/documents/open_access/intosai_and_united_nations/69_228_2014/EN_un_resol_69_228.pdf
https://irbcontas.org.br/biblioteca/nbasp-1/


Fortalecer a transparência, a accountability , a ética e a integridade públicas

Integridade pública refere -se ao alinhamento consistente

e à adesão de valores, princípios e normas éticas comuns

para sustentar e priorizar o interesse público sobre os

interesses privados no setor público .

Sistema de 
Integridade coerente 

e abrangente

ÅCompromisso 

ÅResponsabilidades

ÅEstratégia

ÅPadrões

Cultura de 
integridade pública

ÅToda a sociedade

ÅLiderança

ÅBaseada em mérito

ÅCapacitação

ÅAbertura

Accountability
efetiva

ÅGestão de riscos

ÅCumprimento

ÅFiscalização

ÅParticipação 

OCDE

https://www.oecd.org/gov/ethics/integrity-recommendation-brazilian-portuguese.pdf


Fortalecer a transparência, a accountability , a ética e a integridade públicas

Promover um setor

público profissional,

baseado em mérito,

dedicado aos valores

do serviço público e à

boa governança, em

particular através de :

a) assegurar gestão de pessoas que aplique consistentemente princípios

básicos, como mérito e transparência, para apoiar o profissionalismo do

serviço público, evitar o favoritismo e o nepotismo, proteger contra

interferências políticas indevidas e mitigar riscos de abuso de posição e

falta de conduta ;

b) assegurar um sistema justo e aberto para recrutamento, seleção e

promoção, com base em critérios objetivos e em um procedimento

formalizado, e um sistema de avaliação que suporte a prestação de contas

e um espírito de serviço público .

OCDE
Alinhamento das práticas e decisões aos princípios e valores do serviço público 

https://www.oecd.org/gov/ethics/integrity-recommendation-brazilian-portuguese.pdf


Fortalecer a transparência, a accountability , a ética e a integridade públicas

Apoiar uma cultura organizacional aberta no setor público que responda a

preocupações de integridade, em particular através de :

encorajar uma cultura aberta onde os
dilemas éticos, as preocupações de
integridade pública e os erros podem ser
discutidos livremente e, quando
apropriado, com os representantes dos
funcionários e onde a liderança é
responsiva e comprometida em fornecer
conselhos oportunos e resolver
problemas relevantes ;

fornecer regras e procedimentos claros
para denunciar suspeitas de violação dos
padrões de integridade e assegurar, de
acordo com os princípios fundamentais do
direito interno, proteção em direito e
prática contra todos os tipos de
tratamentos injustificados como resultado

de denúncia de boa fé e por motivos
razoáveis ;

fornecer canais alternativos para
denunciar violações suspeitas de

padrões de integridade, incluindo,
quando apropriado, a possibilidade de
informar confidencialmente a um órgão
com permissão e capacidade para
realizar uma investigação
independente .

OCDE

O debate sobre a ética e a integridade públicas, assim como o desenvolvimento de competências alinhadas 

aos princípios e valores do serviço público, são essenciais para o cumprimento da missão constitucional.

https://www.oecd.org/gov/ethics/integrity-recommendation-brazilian-portuguese.pdf


Combater a corrupção Construir a integridade  

Contribuindo para o combate à corrupção e para a melhoria da gestão 

pública por meio da construção da integridade

A corrupção é uma das principais causas de erosão da confiança e nenhuma sociedade está livre da corrupção .

Combater a corrupção está definitivamente no radar da INTOSAI e de outras organizações internacionais . Esta

questão é especialmente relevante quanto analisamos o papel das entidades de fiscalização . O público espera que

os auditores públicos externos desempenhem um papel importante em manter o governo òlimpoó,mas podemos

cumprir esta expectativa? Toda vez que falhamos em desenterrar casos de corrupção que são revelados por outras

entidades ou pela mídia, podemos falhar aos olhos dos cidadãos . A maioria das EFSé impotente quando se trata de

detectar e punir casos de corrupção, sejam grandes ou pequenos . Realmente não se encaixa no seu papel, que é

manter o governo transparente e responsável . Esta é uma história complicada de se explicar para o público .

Para ser eficaz e contribuir para a confiança nas instituições precisamos de uma outra narrativa : uma narrativa de

construção de integridade, de bons exemplos, de liderança e esperança inspiradoras . Esta necessidade foi

reconhecida pela INTOSAI e pela INTOSAI P ð12 que nos fornece uma orientação sobre como isso pode ser feito :

fazendo a diferença na vida dos cidadãos fortalecendo a integridade nas entidades do setor público e ser uma

organização modelo, que lidera pelo exemplo . Isto é, inverter a narrativa : do combate à corrupção à construção

da integridade .

Ina de Haan , Netherlands Court of Audit

https://www.eca.europa.eu/lists/ecadocuments/journal19_02/journal19_02.pdf


Integridade pública refere -se ao alinhamento consistente e à adesão de valores, princípios e normas éticas

comuns para sustentar e priorizar o interesse público sobre os interesses privados no setor público (OCDE) .

Integridade Pública

Um programa de integridade é o conjunto de medidas e ações institucionais

voltadas para a prevenção, detecção, punição e remediação de fraudes e

atos de corrupção . Em outras palavras, é uma estrutura de incentivos

organizacionais ð positivos e negativos ð que visa orientar e guiar o

comportamento dos agentes públicos de forma a alinhá -los ao interesse

público . (CGU, 2017)

Promover uma cultura de integridade no serviço público é requisito essencial

para o aumento da confiança da sociedade no Estado e em suas instituições .

Manter um alto nível de integridade e desenvolver uma cultura organizacional

baseada em elevados valores padrões de conduta , constitui política pública

fundamental a ser constantemente promovida e incentivada pelos

governantes e gestores .

A gestão da integridade é considerada componente fundamental da boa

governança, condição que dá às outras atividades de governo não apenas

legitimidade e confiabilidade , como também eficiência . Uma gestão da

integridade bem desenvolvida, onde todos os sistemas (correição, controles

internos, gestão da ética, dentre outros) são bem coordenados, favorece os

agentes públicos a tomarem decisões em função de critérios técnicos, e não

com base em interesses particulares, o que, por sua vez, aumenta a qualidade

na prestação dos serviços públicos (CGU, 2017).

Instituir um programa de integridade não significa lidar com um assunto novo,

mas valer -se de temas já conhecidos pelas organizações de maneira mais

sistematizada . Nesse sentido, os instrumentos de um programa de integridade

incluem diretrizes já adotadas através de atividades, programas e políticas de

auditoria interna, correição, ouvidoria, transparência e prevenção à corrupção ,

organizadas e direcionadas para a promoção da integridade institucional .

CGU

https://www.gov.br/cgu/pt-br/centrais-de-conteudo/publicacoes/integridade/arquivos/manual_profip.pdf


Desculpability Accountability

* obs. do grupo: no serviço

público o foco está no
interessepúblico e na missão
constitucional (adotamos o
άǎŎǊƛǇǘdaConstituição")

A ética no serviço público pressupõe a construção de ambiente que estimule o senso de serviço público, o compromisso com os 
princípios do Estado Democrático de Direito e com a missão constitucional 

https://www.joaocordeiro.com.b
r/about-us/accountability-x-

desculpability/

*

https://www.joaocordeiro.com.br/about-us/accountability-x-desculpability/


Objetivos para vida que queremos

Exemplo de iniciativa Servidores e cidadãos: promovendo os direitos fundamentais e contribuindo para os ODS

https://sdghub.com/wp-content/uploads/2018/05/GLG_decks_Portuguese_w_icons.pdf


Fortalecer a transparência, a accountability , a ética e a integridade públicas

Instrumentalização de práticas governamentais por
meio de tecnologias, com o objetivo de agilizar e
universalizar o acesso aos serviços, bem como ampliar a
transparência (automação dos processo e aumento da
eficiência)

Governo Eletrônico

Altera o status quo e o funcionamento da máquina
administrativa, dando poder aos cidadão : aumenta a
transparência, promove o acesso à informação pública
e a participação social e fortalece o combate à

corrupção e má gestão pública (Berberian, Mello,
Camargo, 2014)

Governo Aberto

O Tribunal deve promover a cultura da 

disponibilização e abertura dos dados, dos códigos 

fonte e dos algoritmos ( Declaração de Moscou ). 

https://revista.tcu.gov.br/ojs/index.php/RTCU/article/view/60
https://irbcontas.org.br/wp-content/uploads/2020/04/Declara%C3%A7%C3%A3o_de_Moscou_2019_-_tradu%C3%A7%C3%A3o_livre.pdf


Promover o Governo e a cultura de dados 

abertos

Características dos dados abertos : são completos, primários,

atualizados, acessíveis, processáveis por máquina, não é

necessário a identificação do responsável, são disponibilizados

em formatos não proprietários, são livres de licenças (TCU, 2015)



Ciclo de accountability da Gestão Pública

O controle externo é um importante componente do ciclo de accountability (NBASP12). Ao

posicionar -se como parceiro estratégico (Declaração de Moscou ), o Tribunal reconhece o

seu papel no aprimoramento da gestão e das políticas públicas e como ator que, a partir de

um olhar diferenciado, contribui para a geração de valor público por meio de um controle

externo independente, efetivo e confiável .

Planejamento Implementação Avaliação

Controles internos administrativos e atuação dos 

órgãos de controle interno

Tribunal 

de Contas

Controle externo 

independente, 

efetivo e confiável
Fazer a diferença 

na vida dos 

cidadãos

Geração de 
valor público

Controle social

https://irbcontas.org.br/biblioteca/nbasp-1/
https://irbcontas.org.br/wp-content/uploads/2020/04/Declara%C3%A7%C3%A3o_de_Moscou_2019_-_tradu%C3%A7%C3%A3o_livre.pdf


Fortalecer a transparência, a accountability , a ética e a integridade públicas

O controle externo deve contribuir para o

desenvolvimento da cultura ética,

transparente e responsável, que incentive

a atuação comprometida com os

princípios fundamentais do Estado

Democrático de Direito e da

Administração Pública, com foco nos
direitos do cidadão .

O significado de accountability é ampliado,

pois não se resume à responsabilização por

meio de procedimentos formais de

prestação de contas perante os órgãos de

controle e à aplicação de sanções . O

controle deve contribuir para a autonomia

dos jurisdicionados e dos cidadãos, bem

como para a atuação emancipadora e

emancipatória, pautada no diálogo e na

confiança .

O Tribunal não deve tutelar ou substituir a

administração, os gestores(as) públicos ou

cidadãos, mas buscar construir soluções

qualificadas pela conjugação do olhar

objetivo e independente do controle externo

com o conhecimento do problema e do

contexto por parte do jurisdicionados, bem

como estimular o a participação social na

gestão pública .

Imagem: https://disrupt -and -
innovate.org/digital -

accountability/



Os Tribunais de Contas demonstram sua relevância

respondendo adequada e tempestivamente aos
interesses dos cidadãos, às expectativas das diferentes
partes interessadas e aos riscos emergentes decorrentes
da variação do ambiente que envolve as organizações
auditadas . Além disso, é essencial que os Tribunais de
Contas procurem demonstrar como suas auditorias
agregam valor e contribuem para a avaliação e
aperfeiçoamento da Administração Pública (NBASP12).

Importância da  comunicação para a efetividade do controle dialógico Transparência e  accountability no Tribunal de Contas

Os Tribunais de Contas devem divulgar as suas
atribuições e os resultados das suas atividades para a
Administração e para o público em geral, ajudando -os a
compreender as suas funções . Seus processos de
trabalho, atividades e produtos devem ser transparentes .
Os Tribunais de Contas também devem se comunicar
claramente com a mídia e outras partes interessadas, e
buscar ser reconhecidos na esfera pública e na
comunidade (NBASP20)

Link NBASP

https://irbcontas.org.br/biblioteca/nbasp-1/


Transparência e  accountability no Tribunal de Contas

Link Intosai

Link NBASP

VOs Tribunais de Contas devem observar os ditames da NBASP20 que

trata da transparência e da accountability dos Tribunais de Contas .

VOs Tribunais de Contas devem exercer suas funções de forma a

oferecer accountability , transparência e boa governança pública .

VOs Tribunais de Contas devem tornar públicos suas competências,

suas responsabilidades, sua missão e sua estratégia .

VOs Tribunais de Contas devem usar, de acordo com suas

circunstâncias, normas, processos e métodos de auditoria que sejam

objetivos e transparentes, bem como dar conhecimento às partes

interessadas sobre as normas e os métodos utilizados .

VOs Tribunais de Contas devem gerenciar suas operações com

economicidade, eficiência e efetividade e em conformidade com

as leis e regulamentos aplicáveis, e informar publicamente estas

questões, conforme o caso .

VOs Tribunais de Contas devem estar sujeitos ao exame externo

independente, a exemplo da revisão por pares, e disponibilizar

relatórios de auditoria e avaliação de suas atividades às partes

interessadas .

https://www.issai.org/pronouncements/intosai-p-12-the-value-and-benefits-of-supreme-audit-institutions-making-a-difference-to-the-lives-of-citizens/
https://irbcontas.org.br/biblioteca/nbasp-1/


Ética e integridade públicas no Tribunal de Contas

A ética de um Tribunal de Contas é,
essencialmente, um reflexo da conduta de seus
membros e servidores, que devem seguir um
conjunto de princípios e normas,
consubstanciando um padrão de
comportamento irrepreensível . Embora o
comportamento ético pessoal dependa da
vontade de cada um, ele também é
influenciado pelo ambiente de trabalho .
Portanto, independentemente do
comprometimento individual das pessoas em
agir de acordo com princípios éticos, os
Tribunais de Contas têm a responsabilidade
específica de promover e proteger a ética e os
princípios éticos em todos os aspectos da
organização e de suas atividades .

Link NBASP

Princípios éticos e gestão da ética nos Tribunais de Contas (NBASP 40)

V integridade ðagir com integridade, boa -fé e em prol do
interesse público

A gestão da ética envolve a identificação de riscos (também chamados de òamea­asóou òvulnerabilidadesó),reais ou
vislumbrados, que possam impactar a reputação de confiança e a credibilidade dos trabalhos dos Tribunais de Contas, e a
adoção de respostas mediante a implementação de controles (também chamados de òsalvaguardasó)para reduzir os riscos
de desvios éticos a um nível aceitável .

V independência e objetividade ðfazer julgamentos de forma
imparcial e isenta

V competência ð manter conhecimentos e habilidades
adequados à função

V confidencialidade ð proteger adequadamente as
informações .

V comportamento profissional ðagir de acordo com as normas
profissionais aplicáveis e as mais altas expectativas das partes
interessadas

https://irbcontas.org.br/biblioteca/nbasp-1/


Outras publicações e sites 

A Open Knowledge

Brasil (OKBR), também

chamada de Rede pelo

Conhecimento Livre, é o

capítulo da Open

Knowledge Internacional no

Brasil (link).

Plataforma desenvolvida pela

ONG Imaflora . Usando

recursos de animação, de

literatura de cordel e do

percurso de uma trilha,

especialistas explicam, de

maneira leve, o conceito de

Governo Aberto . (link).

O LABHacker é o laboratório de inovação cidadã da Câmara dos

Deputados e atua em três temas : transparência, participação e

cidadania, com projetos colaborativos e experimentais . O

laboratório também tem o objetivo de articular uma rede entre

parlamentares, servidores públicos, hackers cívicos e sociedade civil

que contribua para a cultura da transparência e da participação

social por meio da gestão de dados públicos (link).

Link Link

https://www.ok.org.br/
https://www.gov.br/cgu/pt-br/governo-aberto/noticias/2019/02/imaflora-lanca-site-sobre-governo-aberto
http://labhackercd.leg.br/
https://www.gov.br/cgu/pt-br/centrais-de-conteudo/publicacoes/integridade/colecao-programa-de-integridade
https://www.oecd-ilibrary.org/governance/manual-de-la-ocde-sobre-integridad-publica_8a2fac21-es


Ser fonte confiável de dados e informações 

sobre a gestão pública

Descrição

V Declaração de Moscou (2019);

V Carta de Foz de Iguaçu (2019);

V MMD

V NBASP12

Fundamento

O Tribunal de Contas deve ser fonte confiável de dados e

informações sobre a gestão pública . Para tanto, deve intensificar a

coleta, análise e disponibilização dos dados, ampliar o acesso aos

bancos de dados dos jurisdicionados, implantar metodologia de

avaliação contínua da qualidade e confiabilidade dos dados

realizar auditoria de sistemas.

https://irbcontas.org.br/wp-content/uploads/2020/04/Declara%C3%A7%C3%A3o_de_Moscou_2019_-_tradu%C3%A7%C3%A3o_livre.pdf
http://www.atricon.org.br/wp-content/uploads/2019/11/Carta-de-Foz-do-Igua%C3%A7u-I-CITC.pdf
http://www.atricon.org.br/normas/resolucao-atricon-no-012019-aprova-manual-de-procedimentos-do-mmd-tc/
https://irbcontas.org.br/biblioteca/nbasp-1/


Ampliar e aprimorar a capacidade de 

captar e analisar dados 

Descrição

V Declaração de Moscou (2019);

V Carta de Foz de Iguaçu (2019);

V Carta de Florianópolis (2018)

V Carta de Cuiabá (2016)

V Declaração do Recife (2015)

V NBASP12

Fundamento

O Tribunal de Contas deve ampliar e aprimorar continuamente a sua

capacidade de captar e analisar dados, com objetivo de qualificar

o processo de decisão e conferir maior efetividade ao controle

externo .

https://irbcontas.org.br/wp-content/uploads/2020/04/Declara%C3%A7%C3%A3o_de_Moscou_2019_-_tradu%C3%A7%C3%A3o_livre.pdf
http://www.atricon.org.br/wp-content/uploads/2019/11/Carta-de-Foz-do-Igua%C3%A7u-I-CITC.pdf
http://www.atricon.org.br/wp-content/uploads/2018/11/Carta-de-Florianopolis-30.11.pdf
http://www.atricon.org.br/wp-content/uploads/2017/03/Carta-de-Cuiab%C3%A1-2016.pdf
http://www.atricon.org.br/wp-content/uploads/2017/03/Declara%C3%A7%C3%A3o-do-Recife-2015.pdf
https://irbcontas.org.br/biblioteca/nbasp-1/


Ser fonte confiável de dados e informações sobre a 

gestão pública

Ampliar e aprimorar a capacidade de captar e 

analisar dados

As EFSpoderiam objetivar um melhor uso da análise de dados em

auditorias (fiscalizações), incluindo estratégias de adaptação

como o planejamento destas auditorias (fiscalizações), o

desenvolvimento de equipes experientes em análise de dados e a

introdução de novas técnicas na prática de auditoria (fiscalização)

pública

Declaração de Moscou

O uso de análise de dados nas EFSé uma inovação necessária, que transforma os

dados em uma fonte de recursos para a promoção da eficiência, prestação de

contas, eficácia e transparência da administração pública .

A posição singular das EFS dentro do setor público permite -lhes captar uma

grande quantidade de dados das entidades fiscalizadas . O emprego de técnicas

de análise de òbigdataóao longo do processo de fiscalização permite às E.F.S:

o Sintetizar dados obtidos de diferentes departamentos, setores, níveis de governo

e regiões, o que permite a síntese dos dados obtidos para encontrar soluções para

problemas do governo com um todo .

o Combinar abordagens de coleta de dados (captação própria, externa, ambas)

para prover uma atualização regular dos dados e permitir um acompanhamento

em tempo real de problemas críticos ou de áreas de maior risco .

Os Tribunais de Contas do Brasil devem :

o Construir bases de dados adequadas às suas necessidades de fiscalização .

Deve -se, por um lado, evitar a coleta de dados como um fim em si mesmo e,

por outro, buscar a construção de bases estruturadas, integradas e sistêmicas,

pensadas a partir de objetivos de fiscalização previamente estabelecidos .

o Automatizar análises e processos simples e repetitivos, na medida do possível,

realocando a força de trabalho para atividades mais analíticas . Isso

demandará programas de capacitação dos servidores dos Tribunais de Contas

neste campo de conhecimento, especialmente na análise de dados .

o Promover uma cultura de planejamento e pensamento analítico do seu corpo

técnico, de modo que, com base nos dados disponíveis, reflita -se

permanentemente sobre a materialidade das fiscalizações realizadas e de

como elas podem impactar na vida das pessoas .

Carta de Foz do Iguaçu

O Os Tribunais de Contas devem implementar medidas voltadas à

gestão de informações estratégicas, usando, por exemplo,

ferramentas de inteligência e de tratamento de grandes massas de

dados com uso intensivo de tecnologia da informação .

Os Tribunais de Contas devem ter direitos irrestritos de acesso a

todas as informações necessárias para o bom desempenho de suas

funções, inclusive direito de acesso aos sistemas eletrônicos de

tecnologia da informação e comunicação dos órgãos ou entidades

auditadas . (NBASP12)

o Os Tribunais de Contas devem incentivar a organização, o processamento e a

comunicação dos dados sobre a gestão pública, bem como em relação às

atividades do controle, como forma de ampliar a transparência pública e

divulgar os resultados da atuação dos Tribunais de Contas

Carta de Cuiabá

Diretriz 1: Aproveitar as oportunidades trazidas pela

revolução da informática para aprimorar os seus

processos de trabalho e adequá -los às novas

demandas sociais

https://irbcontas.org.br/wp-content/uploads/2020/04/Declara%C3%A7%C3%A3o_de_Moscou_2019_-_tradu%C3%A7%C3%A3o_livre.pdf
http://www.atricon.org.br/wp-content/uploads/2019/11/Carta-de-Foz-do-Igua%C3%A7u-I-CITC.pdf
https://irbcontas.org.br/biblioteca/nbasp-1/
http://www.atricon.org.br/wp-content/uploads/2017/03/Carta-de-Cuiab%C3%A1-2016.pdf


BIG DATA

Volume Velocidade Variedade

Veracidade Valor

o Possibilidade de analisarmos cada vez mais dados em
detalhes, substituindo, assim, a análise de amostras
típicas do período de escassez de informações

o Certa tolerância a imprecisões nos resultados
decorrentes do aumento da escala de informações
analisadas, visto que a imprecisão é compensada
pela visão macroscópica dos fenômenos observados

o Afastamento da lógica da busca de causas para
substituí-la pela busca das correlações e padrões*

*CUKIER, KENNETH, MAYER-SCHÖNBERGER, Viktor. Big Data. Como Extrair Volume, Variedade, 
Velocidade e Valor da Avalanche de Informação (2013)



A transformação digital colocou os 

dados no centro de todas as 

organizações. As empresas estão 

inundadas de dados. Elas lutam para 

identificar o que é mais importante e 

quais ações devem ser tomadas (ou 

evitadas).  Apesar disso...

87% das organizações tem um nível baixo de

maturidade em análise de dados

Infraestrutura de TI 
primitiva antiga

Dados raramente 
alinhados à melhoria do 

resultado estratégico

Gargalos causados 
pela equipe central de 

TI que lida com a 
criação de conteúdo e 

a preparação  do 
modelo de dados

Colaboração limitada 
entre usuários de TI e 

negócios

Funcionalidade de BI 
baseada 

principalmente em 
relatórios

https://www.gartner.com/pt -br/conferences/la/data -analytics -

brazil/gartner -insights/video -top -10-technology -trends

https://www.gartner.com/pt-br/conferences/la/data-analytics-brazil/gartner-insights/video-top-10-technology-trends


Tendências para Governos

IA-aumentada: poder 
público usando IA tanto 

como usuário quanto como 
regulador

Processamento em nuvem 
como propulsor de 

inovação

Aceleradores de inovação: 
criação de laboratórios 

seguros para 

experimentação

Governo inteligente: 
solução de cidades 

inteligentes para serviços 
públicos

Experiência do cidadão: 
customer experience
aplicada ao cidadão

Cidadão digital: 
autenticação digitais para 
integrar e lidar com dados 

dos cidadãos

IA e ética: poder público 
deve ter papel central 

como detentor de 
grande massa de dados 

e como regulador

Análise preditiva: 
administração pública 

antecipando problemas 
antes que eles ocorram

Deloitte

https://www.google.com.br/url?sa=i&url=https%3A%2F%2Fwww2.deloitte.com%2Fbr%2Fpt%2Fpages%2Fpublic-sector%2Farticles%2Fgovernment-trends.html&psig=AOvVaw2DwEaOLIreLyTzkLAfQ4Co&ust=1589110309041000&source=images&cd=vfe&ved=0CAIQjRxqFwoTCJDBpZzXpukCFQAAAAAdAAAAABAD
https://www2.deloitte.com/br/pt/pages/public-sector/articles/government-trends.html


Outros estudos

Aumento dos 
usuários de 

dados (foco nas 
pessoas)

De volta ao 
básico em 
análise de 

dados

Automação em 
alta

Aproveitamento 
cada vez maior 

de dados 
externos

Elaboração de 
estratégias 

nacionais para 
tratar do tema 

de IA

PL do Senado nº 5.051/ 2019: princípios para o uso da IA
no Brasil e apresenta proposta segundo a qual sistemas
decisório baseados em IA deverão sempre ser auxiliares
à tomada de decisão humana

PL nº 5.691/ 2019: busca instituir a Política Nacional de IA,
apresentando alguns critérios, como a preservação da
privacidade e o fornecimento de ferramentas de
segurança que permitam a intervenção humana
sempre que necessária

https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/138790
https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/139586


Dados

Ingredientes

Algorítmos

Utensílios

Modelos

Receitas

Predições

Pratos

Metáfora do forno: quantas 

pessoas entendem tão bem 

o funcionamento de um 

forno para saber construir 

um forno do zero? Mas 

quantas pessoas já usaram 

um forno para esquentar 

alguma comida?

Intelligence decision

engineering

Seu negócio é utensílios de ponta? contrate pesquisadores . Se você está inovando em
receitas de novos pratos, é preciso pessoas que saibam o que vale a pena cozinhar / quais
são os objetivos (decisores e gerentes de produto ), pessoas que entendam os fornecedores
e os consumidores (especialistas no assunto e cientistas sociais ), pessoas que consigam
processar os ingredientes em escala (engenheiros de dados e analistas ), pessoas que
podem tentar muitas combinações diferentes de ingredientes utensílios rapidamente para
gerar receitas potenciais (engenheiros de aprendizado de máquina aplicado ), pessoas que
podem verificar se a qualidade da receita é boa o suficiente para servir (estatísticos ),
pessoas que podem transformar uma receita potencial em milhões de pratos servidos
eficientemente (engenheiros de software ), pessoas que mantém um time interdisciplinar
azeitado (gerentes de projeto/programa ) e pessoas que garantam que seus pratos estejam

impecáveis mesmo se o caminhão de entregas trouxer uma tonelada de batatas ao invés
do arroz que você encomendou (engenheiro de confiabilidade ).



Do governo eletrônico ( e-government ) para o governo digital

De uma 
administração 

centrada no usuário 
para uma 

administração 
conduzida pelo 

usuário

De reativo a proativo 
na elaboração de 
políticas públicas e 

prestação de serviços

De um governo 
centrado na 

informação para um 
setor público 

orientado por dados

Da digitalização de 
processos existentes 

ao processo por 
concepção digital 
(digital by design )

De um governo 
provedor de serviços 

para um governo 
como plataforma 

para cocriação de 
valor público

Do acesso à 
informação para 
abertura como 

padrão (open by
default)

o Considera todo o potencial das tecnologias digitais e dos dados desde o início do

processo de formulação de políticas e de serviços, a fim de mobilizar novas

tecnologias para repensar, reestruturar e simplificar processos internos e procedimentos

a fim de fornecer o mesmo setor público eficiente, sustentável e orientado para o

cidadão, independentemente do canal utilizado pelo usuário para interagir com as

autoridades públicas .

o Se compromete de forma proativa na divulgação de dados em formatos abertos e a

tornar acessíveis seus processos apoiados por tecnologias digitais

OCDE


